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EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO 

CREDENCIAMENTO/INEXIGIBILIDADE No 2026.09.21.2 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIçOES FINANCEIRAS E/OU CORRESPONDENTES 
BANCARIOS, PARA 0 RECEBIMENTO DAS TARIFAS RELATIVAS AO CONSUMO DE AGUA, FOR 
DOCUMENTO DE ARRECADAcAO MUNICIPAL - DAM, EM PADRAO FEBRABAN, COM LEITURA DE 
CODIGO DE BARRAS E/OU QR CODE FIX, ATRAVES DE SUAS AGENdAS E/OU CONVENIADAS, EM 
ABRANGENCIA MUNICIPAL, JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO - AMAEM DESTE 
MUNIC1FIO. 

A Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE, Estado do Ceara', pessoa juridica de direito 
pUblico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 28.796.319/0001-94, torna püblico para os interessados, que 
farA Chamamento PUblico para a Credenciamento de !nstituiçöes Financeiras e/ou Correspondentes 
Bancários, para a recebimento das tarifas relativas ao consumo de água, por Documento de Arrecadacao 
Municipal - DAM, em padrao FEBRABAN, corn fundamento nos termos do Art. 79, da Lei Federal n° 14.133, 
de 01 de abril de 2021 e suas alteracoes e demais normas pertinentes. 

CONSIDERANDO as condiçoes para execucäo do objeto, extingue-se a competitividade, caracterizando 
situacao de INEXIGIBILIDADE DE LICITAcAO, fundamentada no inciso IV do caput do art. 740  da Lei Federal 
n° 14.133/2021. Desta forma, o CHAMAMENTO PUBLICO fundamentado no inciso XLIII do art.61  da Lei 
Federal n°14.133/2021, se dará por meio de CREDENCIAMENTO fundamentado no inciso I do caput do art. 
790 da Lei Federal n°14.133/2021, apresenta-se como a forma mais adequada de atender o objeto em 
questäo, por conceder tratarnento isonômico a todos as pretensos credenciados. 

O presente credenciamento foi precedido de Estudo Técnico Preliminar - ETP, elaborado pela Autarquia 
Municipal de Agua e Esgoto - AMAEM, que concluiu pela viabilidade técnica, operacional, econômica e 
administrativa da contratacao, e encontra-se previsto no Piano de Contratacoes Anual - PCA do MunicIpio de 
Milagres/CE. 

I - DO PERFODO PARA 0 CREDENCIAMENTO  
1.1 - 0 edital está disponivel gratuitamente nos sitios: 
https://www.tce.ce.qov.brllicitacoes; 
https:llwww.pncp.qov.br;  
https://www.milaqres.ce.gov.br; 
https://www.Iicitacoesmilaqres.com.br  
1.2 - 0 certame será realizado no endereco eietrônico: 
https://www.licitacoesmilaqres.com.br. 
1.2.1 - Os documentos previstos neste edital de credenciamento deveräo ser enviados através da plataforma 
www.licitacoesmilagres.com.br, em arquivos corn extensäo "PDF". 
1.3 - Os trâmites deste certame IicitatOrio seräo conduzidos pelo(a) Agente de Contrataçäo do MunicIpia, 
juntamente com sua equipe de apoio. 
1.4 - Recebimento/Cadastro das Propostas e Documentos de Habilitacao: a partir das 09:00 horas do dia 23 
de setembro de 2026, ate as 09:00 horas do dia 23 de setembro de 2027. 
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1.4.1 - 0 mesmo permanecerá aberto durante 12 (doze) meses para novos credenciados, perlodo em 
que a Autarquia Municipal de Agua e Esgoto deverá manter publicada a lista atualizada dos 
Credenciados no site Oficial do MunicIpio de Milagres/CE. 
1.4.2 - 0 credenciamento tern caráter pUblico, isonârnico e não exciudente, corn charnarnento divulgado e 
possibilidade de ingresso de novos interessados durante a vigéncia, sendo credenciadas todas as instituicOes 
que atenderem aos requisitos deste edital, sem exclusividade entre Os prestadores. 
1.5- ABERTURA e AvALIAcA0 DAS PROPOSTAS: as 10:00 horas do dia 14 de outubro de 2026. 

2-DO OBJETO  
2.1 - 0 presente Chamamento Püblico visa o credenciamento de instituiçöes financeiras, cooperativas de 
crédito e/ou correspondentes bancários para prestaçao de servicos de arrecadaçao das tarifas relativas ao 
consumo de água, mediante Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em padräo FEBRABAN, corn 
leitura de código de barras e/ou de QR Code PIX, através de suas agências, postos de atendimento e/ou 
unidades conveniadas, em abrangéncia no MunicIpio de Milagres/CE, em favor da Autarquia Municipal de 
Agua e Esgoto - AMAEM, compreendendo o processamento das transaçöes, o repasse dos valores 
arrecadados e a disponibilizaçäo de relatórios gerenciais e arquivos de retorno para conciliacao, nos termos e 
condicoes descritos e especificados no Termo de Referéncia deste edital. 
2.2 - As partes se comprometem a cumprir a legislaçäo brasileira sobre seguranca da informação, privacidade 
e protecäo de dados, incluindo-se a Lei n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteçäo de Dados (LGPD), 
considerando a necessidade de compartilhamento de dados pessoais para a realizaçäo da atividade de 
"Arrecadação de Contas". 
2.3 - 0 credenciamento e estruturado em item ünico, por se tratar de servico hornogeneo e padronizado de 
recebimento das tarifas, näo havendo justificativa técnica ou operacional para seu fracionamento, o que näo 
restringe a participação dos interessados, urna vez que o credenciamento possui caráter não exciusivo e 
permitirá o credenciamento de todas as instituiçoes financeiras e/ou correspondentes bancários que 
atenderern aos requisitos estabelecidos. 
2.4 - A quantidade estimada e de 45.500 (quarenta e cinco mil e quinhentas) unidades, correspondentes aos 
Documentos de Arrecadaçäo Municipal - DAM a serem recebidos e processados, ao valor unitário de R$ 1,00 
(urn real), totalizando o valor global estimado de R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos reais), 
apurado em pesquisa de mercado realizada a partir de contrataçoes de outros entes püblicos. 
2.5 - Os quantitativos possuem natureza estimativa, destinando-se ao dimensionamento da contratacão e a 
projecao da despesa, näo implicando para a Administraçao obrigacäo de utilizacão integral da quantidade 
estimada, nem distribuiçao prévia e rigida do quantitativo entre os credenciados, uma vez que a quantidade 
de transacoes processadas por cada instituiçao dependeré da escolha dos usuários. A remuneracao 
corresponderé aos servicos efetivarnente executados, processados e devidamente comprovados. 

3-DALEGIsLAcA0ApLIcAvEL  
3.1 - 0 certame será regido pela Lei Federal n° 14.133/2021, de 10  de abril de 2021, com alteracoes 
posteriores e Decreto Federal n° 11.878, de 9 de janeiro de 2024 e demais legislacoes pertinentes, bern corno 
pelas condicoes estabelecidas no presente edital. 

4- DA ExEcucAo 
4.1 - Os serviços a serem executados deveräo ser prestados de acordo corn Termo de Referência (Anexo I). 

5- DA PREVISAO DE RECURSOS 0RcAMENTARI0s  
5.1 - As despesas da futura contrataçâo correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, 
previstos na(s) seguinte(s) dotacao(oes) orcarnentaria(s): 
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Orgao 
	

Unid. Orç. 	 Projeto/Atividade 
	

Elemento de Despesa 
13 
	

01 
	

17.512.0042.2.019 
	

3.3.90,39.00 

6- DAS CON DIcOES DE PARTIcIPAcA0  
6.1 - Os interessados em participar deste certame deveräo estar credenciados junto ao sistema 
www.licitacoesmilagres.com.br. 
6.1.1 - As regras para credenciamento estaräo disponiveis no sitio eletrônico constante no subitem 1.2. deste 
edital. 
6.1.2 - Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras 
do MunicIpio de Milagres/CE, corn suporte técnico do sistema GM TECNOLOG!A (GM TECNOLOGIA & 
JNFORMAcAO LTDA - Avenida Repüblica do Libano, n° 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 15.464.263/0001-29, Qualquer düvida em relaçäo ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecida através da ernpresa associada (mencionada no item 6.1) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através 
do e-mail: comercial@gmcontato.com.br  
6.2- Poderão participar deste processo de credenciamento: 
a) Instituicoes financeiras e cooperativas de crédito autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, na 
forma de banco mültiplo, comercial, cooperativo ou cooperativa de crédito, bern como correspondentes 
bancários que cornprovem vInculo contratual vigente corn instituicào financeira autorizada, que preencherem 
todos os requisitos exigidos neste Edital e aceitarem a remuneraçao/tarifa de arrecadacão (preco unitário) 
definida pela AMAEM e fixada no ANEXO I - Termo de Referéncia deste lnstrurnento, sendo vedada qualquer 
cobranca adicional ao usuário final; 
b) Para o caso de instituicoes financeiras, cooperativas de crOdito e correspondentes bancários em 
recuperacäo judicial, no momento da assinatura do contrato, deverá apresentar copia do ato de nomeaçao do 
administrador judicial ou se o administrador for pessoa juridica, o nome do profissional responsável pela 
conducäo do processo e, ainda, declaraçäo, relatôrio ou documento equivalente do juizo ou do administrador, 
de que está curnprindo o piano de recuperacão judicial; 
c) Para o caso de instituicOes financeiras, cooperativas de crédito e correspondentes bancários em 
recuperacão extrajudicial, no mornento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental 
de que está curnprindo as obrigacoes do piano de recuperaçao extrajudicial. 
6.3 - A participacäo neste credenciamento implica a aceitacão, plena e irrevogável, das normas constantes no 
presente edital e dos seus anexos. 
6.4 - Não poderao participar do presente credenciamento as instituiçoes financeiras, cooperativas de crédito e 
correspondentes bancários que porventura estejam enquadrados nos seguintes casos: 
a) Suspenso de licitar ou irnpedido de contratar corn a Administraçao Pblica, enquanto durar a suspensão ou 
o impedimento; 
b) Declarado inidôneo para licitar ou contratar corn a Adrninistraçäo PUblica, enquanto perdurar o motivo 
deterrninante da puniçäo ou ate que seja promovida a reabilitaçâo; 
c) Que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econôrnica, financeira, trabalhista ou civil corn 
dirigente do órgão ou da entidade credenciadora ou corn agente pblico que desernpenhe funcao no processo 
de contratacao ou atue na fiscalização ou na gestao do contrato, ou que deles seja cônjuge, cornpanheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau. 
d) Que estejarn reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, quaiquer 
que seja sua forma de constituiçäo; 
e) Estrangeiras que nao funcionem no Pals; 
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f) Quo näo possuarn rarno de atividade pertinente e compatIvel corn o objeto do credenciamento. 
6.4.1 - Bern coma as demais casos vedados pela Lei Federal n° 14.133/2021 e demais IegislaçOes 
pertinentes a matéria. 
6.5- Seräo credenciadas as instituicoes financeiras, cooperativas do crédito e correspondentes bancários que 
atenderem as exigéncias e necessidades elencadas neste edital, as quals comporao a rol dos credenciados 
habilitados para prestacäo de serviços de arrecadacao das tarifas relativas ao consumo de água, em favor da 
Autarquia Municipal de Agua e Esgoto - AMAEM. 
6.6 - A habilitaçao neste credenciamento importa para a proponente a aceitaçao das condicOes estabelecidas 
no presente edital, bern coma a observáncia dos regulamentos, normas administrativas e técnicas apllcáveis. 

7. DO PRAZO PARA 0 CREDENCIAMENTO  
7.1 - Os proponentes interessados deverâo encaminhar a termo do adesão ao credenciamento e a 
documentação de habilitacão, exclusivarnente por meio eletrônico, para a seguinte endereco: 
www.licitacoesmilaqres.com.br, a partir do dia 23 de setembro de 2026. 
7.2 - Enquanto durar o prazo de vigéncia deste credenciamento, conforme o item 1.4.1 deste edital, as 
instituiçöes financeiras, cooperativas de crédito e correspondentes bancários quo vierem a se interessar polo 
credenciamento poderão encamirihar para o Agente do Contratacao todos as docurnentos arrolados no item 
8 deste edital. Caso sejarn habilitados, seräo alocados no rol dos credenciados habilitados para prestacao do 
serviços de arrecadaçäo das tarifas relativas ao consumo de água, em favor da Autarquia Municipal de Agua 
e Esgoto - AMAEM. 

8. DA HABILITAcAO  
8.1 - Para habilitacao coma credenciado, serão exigidos as docurnentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do interessado de realizar a objeto da contratacão, nos termos do disposto nos art. 
62 ao art. 70 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
8.2 - As instituicoes financeiras, cooperativas do crédito e correspondentes bancários interessados no 
credenciamento deverão apresentar a documentacão exigida nos subitens abaixo juntamente corn a termo do 
adesão ao credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II, o qua] implica a aceitaçäo plena e total 
das condicoes deste edital e de seus anexos. 
8.3 - Para fins de credenciamento, a exemplo do quo ocorre nas licitacOes tradicionais, as instituicOes 
financeiras, cooperativas do crédito e correspondentes bancários interessados deverão comprovar habilitacãa 
juridica e regulatôria, regularidade fiscal, previdenciâria e trabalhista, qualificacäo econOmico-financeira, 
qualificacao técnica e operacional e conformidade corn o padrão FEBRABAN e integracão, apresentando os 
docurnentos abaixo relacionados: 
8.4 - Habilitacão jurIdica: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Cornercial da sede do Licitante, em so tratando de sociedades camerciais, e, no caso do sociedades par 
açOes, acornpanhada de documentos de eleiçào do seus adrninistradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso do empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
c) lnscricao do ato constitutivo, no caso do sociedades civis, acompanhadas do prova do diretoria em 
exercIcio; 
d) Decreto do autorizacäo, em so tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals, 
o ato do registro ou autorizacào para funcionamento expedido polo orgao competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
e) Autorização para Funcionamento expedido pelo BACEN - Banco Central do Brasil, quando aplicável, que 
pode ser emitida em conjunto cam as Certidöes Negativas do Banco Central; 
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f) No caso de correspondente bancário, comprovacäo de vinculo contratual vigente corn instituicão financeira 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brash, mediante apresentacâo do respectivo contrato ou 
instrumento equivalente. 
8.5 - Qualificacao técnica: 
a) Comprovaçäo de experiência em serviços de arrecadação para órgãos püblicos ou empresas, 
preferencialmente no setor de saneamento, mediante a apresentacao de atestado(s), fornecido(s) por 
pessoa(s) jurIdica(s) de direito püblico ou privado; 
a.1) Em sede de diligência, poderao ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar 
o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificacao técnica apresentado; 
b) Quarido se tratar de instituição financeira ou cooperativa de crédito, estar em situaçäo regular de 
funcionamento comprovada por meio de apresentacão de certidão e/ou declaracao emitida pelo BACEN e/ou 
Orgão fiscalizador; 
c) Cornprovaçäo de que dispöe de infraestrutura tecnolOgica e equipe qualificada para operar, conciliar e 
prestar contas dos recebimentos, incluindo suporte técnico especializado, mediante declaraçao constante do 
Anexo Ill (Declaracao Unificada); 
d) Comprovacäo de aptidão para emissäo/recebimento de Documento de Arrecadacão Municipal (DAM) em 
padrão FEBRABAN, corn leitura de código de barras e/ou de QR Code FIX, e para disponibilizacão de 
relatOrios gerenclais e arquivos de retorno diários, corn identificaçäo individualizada por referência/côdigo do 
contribuinte, mediante declaraçäo constante do Anexo II!; 
e) Cornprovacao de capacidade de atendirnento em todo o território do MunicIpio de Milagres/CE por meho de 
agéncias e/ou pontos conveniados, mediante declaração constante do Anexo III, podendo a Adrninistracao 
realizar diligência para verificaçáo. 
8.6 - Regularidade Fiscal, Social e Trabaihista: 
a) Prova de inscrição e situacão cadastral ativa no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ; 
b) Prova de inscricão no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao dornicIlio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e cornpatIvel corn o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
f) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS); 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico - FGTS; 
h) Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), que comprove a regularidade perante a Justica do 
Trabalho; 
8.7 - Qualificacão Econômico-financeira: 
a) Demonstracöes contábeis do ültimo exercicio social (balanco patrimonial, demonstracäo de resultado do 
exercIcio e demais demonstracoes), corn indicacao de capacidade financeira cornpativel corn os volumes 
estirnados de arrecadação, conforme item 4 do Termo de Referência; 
b) Certidão negativa de faléncia ou recuperacäo judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
ressalvado o disposto nas alineas "b' e "c' do item 6.2; 
8.8 - Declaracaes complementares: 
8.8.1 - Declaração Unificada, conforme modelo (Anexo Ill). 
8.9 - Todos os documentos que contenharn prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para aqueles 
documentos sern data de vencimento, sua validade será de 90 (noventa) dias, contados da sua expedicao. 
8.10 - Os documentos deveräo, preferencialmente, ser apresentados na mesrna ordern de numeracão dos 
documentos neste edital. 
8.11 - Os documentos corn autenticação eletrônica seräo recebidos e presurnidos verdadeiros, desde que 
seja apresentada, em anexo, a certificaçäo que o valida, para posterior conferéricia. 
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8.12 - A entrega da documentacao acirna estabelecida implica rnanifestação de interesse no credenciarnento, 
bern como aceitaçâo e submissão, independente de manifestacao expressa, a todas as normas e condiçöes 
deste Edital. 

9 - DO ENVIO E ANALISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcAO  
9.1 - Aberto o periodo para solicitacOes de credenciamento, os interessados deverão encaminhar o termo de 
adesâo ao credenciamento e a docurnentação de habilitação, exclusivarnente por meio da plataforma 
eletrônica no seguinte endereco: www.licitacoesmilagres.com.br. 
9.2 - A análise dos documentos de habilitacao será realizada pelo(a) Agente de Contratacào e sua equipe de 
apoio, a partir das 10:00 horas do dia 14 de outubro de 2026. 
9.3 - Como condição previa ao exame da documentação de habilitação da lnstituicão credenciada, será 
verificado o eventual descumprirnento das condiçöes de participaçäo, especialmente quanto a existéncia de 
sançâo que impeca a contrataçao, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Ernpresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 
Uniäo (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenacoes CIveis por Atos de Irnprobidade Adrninistrativa, mantido pelo Conseiho 
Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar reciuerido.php). 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniäo - TCU - 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/fp=INABILITADO:INIDONEOS)  
9.4 - 0 agente de contrataçao poderá, durante a análise da documentaçao, convocar os interessados para 
prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessérios, bern corno para complementarem, caso 
queiram, os documentos apresentados. 
9.5 - Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigéncias 
deste edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirern e não manifestarem interesse 
em complementar a docurnentaçao necessária. 
9.6 - ApOs julgamento da docurnentaçäo apresentada, 0(a) Agente de Contratacäo publicará a relação dos 
habilitados e inabilitados por meio de publicaçào no Diário Oficial do MunicIpio de Milagres/CE e no sItio 
eletrOnico oficial https://www.licitacoesmilagres.com.br. 
9.7 - A partir da referida publicaçäo será aberto o prazo para a fase recursal, nos terrnos do item 20 deste 
instrumento. 
9.8 - A inabilitacao da Instituiçao Financeira irnportará no seu afastamento do processo, não vindo a ser 
credenciada. 

10- DO PREENCHIMENTO DOS lIENS NOS QUAIS DESEJA SE CREDENCIAR  
10.1 - Os licitantes encaminharão, exciusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de 
habilitacão exigidos no edital, ate a data e o horário estabelecidos para se credenciarem. 
10.2 - 0 envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorreré por meio de chave de acesso e 
senha intransferiveis. 
10.3- 0 credenciarnento é estruturado em item 6nico, devendo o licitante, durante o cadastro da proposta, 
credenciar-se no item Unico correspondente ao objeto deste edital. 
10.4 - lncurnbirá ao licitante acornpanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante toda vigencia do 
c red e n cia men to 
10.5 - Em caso de apresentacäo de docurnentos faltantes o rnunicIpio poderá solicitar ao interessado a 
apresentacão dos mesmos, estabelecendo prazos para isso. A näo apresentacao dos documentos solicitados 
dentro do prazo estipulado, acarretará na Inabilitação do interessado. 
10.6 - Somente seräo CREDENCIADOS os licitantes que apresentarem a documentação exigida conforme 
edital. 

CI  2Z 
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10.7 - Os documentos que compöem a habilitacäo do licitante que for CREDENCIADO serão disponibilizados 
para avaliaçäo do Agente de Contrataçäo e para acesso püblico. 
10.8 - Os docurnentos complementares a proposta e a habilitacao, quando necessários a confirrnacao 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante no próprio 
website onde será realizado o credenciamento, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 
10.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentaçäo dos documentos originals näo digitais quando houver dUvida em relacao a integridade do 
documento digital. 
10.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentacäo original ou a cópia autenticada exigida, 
no prazo rnáximo de 05 (cinco) dias üteis, contados da data da solicitaçäo do Agente de Contratação, via 
sisterna. 
10.10- Todos os documentos serão emitidos em lingua nacional. 
10.11 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratacão 
poderá a qualquer mornento abrir diligéncias para corn o licitante interessado. 
10.12 - Será inabilitado o licitante que nao comprovar sua habilitaçao, seja por näo apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo corn o estabelecido neste Edital. 
10.13 - Por se tratar de urn credenciamento corn rnodo de selecao paralela e não exciudente, deverá 0 

fornecedor no campo quantitativo deixar como zero. 
10.14 - No termo de contrato a ser gerado constarä apenas os valores dos serviços, sendo que a distribuicao 
do serviço será por demanda de escolha do usuário, sem distribuiçäo prévia e rigida do quantitativo estimado 
entre os credenciados, de forma igualitaria e considerando o princIpio da isonomia entre todos credenciados. 
10.15 - Apôs realizar o cadastro na plataforrna, o interessado deverá selecionar o item Unico, correspondente 
ao objeto deste credenciamento. 
10.16 - Para düvidas quanto ao cadastro na plataforma deverão ser sanadas diretarnente corn a GM 
tecnologia. 
10.17 - No caso de alguma inconsisténcia no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforrna 
do Credenciamento, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

11 - DA DIVULGAcAO DO RESULTADO  
11.1 - A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada e 
mantida atualizada por meio do sItio eletrônico www.licitacoesmilagres.com.br. 

12 .  DO PRAZO DE VIGENCIA  
12.1 - 0 prazo de vigência do credenciamento seré de 12 (doze) meses, a contar da data de publicacao 
deste edital, sendo do dia 23 de setembro de 2026 ao dia 23 de setembro de 2027. 

13 - DO TERMO DE CONTRATO  
13.1 - As contratacoes para a prestaçao dos servicos de que este instrumento convocatôrio trata, se dará de 
forma direta, por inexigibilidade de licitaçäo, através do sistema de credenciamento, corn arrimo no disposto 
no art. 74, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
13.2 - Quando solicitado, o proponente será convocado para assinar o termo de contrato, no prazo de 5 
(cinco) dias Uteis. 
13.2.1 - 0 mencionado instrumento contratual será formalizado na conformidade dos termos da rninuta 
constituinte do Anexo IV deste edital, presentes as disposicoes do art. 90 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
13.3 - Ate a data prevista para ocorréncia de assinatura do termo de contrato, o MunicIpio de Milagres/CE, 
poderá inabilitar o convocado para prestaçâo dos serviços, mediante despacho fundamentado, se tiver 
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inforrnacão segura sobre qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior a fase de habilitaçäo, que 
desabone a sua habilitacão jurIdica, regularidade fiscal, regularidade trabalhista ou qualiflcacao técnica. 
13.4- 0 termo de contrato será formalizado corn presenca, no que couber, das cláusulas previstas no art. 89 
da Lei Federal n° 14.133/2021. 
13.5 - 0 contrato poderá ser alterado, corn a devida motivaçäo, nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal 
no 14.133/2021. 
13.6- Os credenciados não teräo vInculo ernpregatIcio corn o MunicIplo, sendo de exclusiva responsabilidade 
daquele as despesas corn seguros de natureza trabalhista vigentes, transporte, alirnentacão e quaisquer 
outros encargos que forern devidos, referentes a prestacão dos serviços. 

14. DAS OBRIGAcOES DO CREDENCIANTE (MUNICIPIO)  
14.1 - Acornpanhar e fiscalizar a cumprimento das obrigacOes da contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bern 
como o name dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando as apontamentos a autoridade 
competente para as providéncias cabIveis. 
14.2 - Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da contratada para a execucao 
do contrato. 
14.3 - Prestar as inforrnaçöes e as esciarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, 
encarregados e/ou prepostos da contratada, desde que inerentes ao objeto do contrato. 

15- DAS 0BRIGAc6ES DOS CREDENCIADOS  
15.1 - As obrigacoes do credenciado constam no anexo I (Termo de Referéncia). 

16- DAS CONDICOES DE PAGAMENTO  
16.1 - Forma de Pagamento 
16.1.1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada. 
16.1.2 - Será considerado a data do pagamento a dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.1.3 - A remuneração devida ao credenciado corresponderá sos serviças efetivamente executados, 
processados e devidamente cornprovados (DAM efetivamente pagos e processados pelos canais 
disponibilizados), mediante prévia conferência das transacOes pelo fiscal do contrato, nos termos do Termo 
de Referência, sendo vedada qualquer cobrança adicional ao usuário final. 
16.2 - Prazo de Pagamento 
16.2.1 - 0 pagamento relativo as tarifas ocorrerão ate o 151  (décirno quinto) dia Util ao mês subsequente ao 
mOs que o pagamento se refere. A instituicão credenciada deverá fornecer os dados bancários para a 
efetivacao do pagamento. 
16.2.2 - Considera-se ocorrido a recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgao contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
16.2.3 - E vedado a instituicão credenciada reter ou descontar automaticamente o valor das tarifas pelos 
serviços prestados. 
16.3 - Condiçoes de Pagamento 
16.3.1 - A ernissäo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebirnento definitivo do objeto da contratacäo, 
conforme disposto neste instrumento. 
16.3.2 - 0 setor competente pars proceder a pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa as elementos necessários e essenciais do documento, tais coma: 
a) a prazo de validade; 

c 



   

PREFEITURA DE MILAQBESICE 
SETOR DE ucrrAcoEs 

PAG. 	46  /AILA  I 

  

   

b) a data da emissäo; 
c) Os dados do contrato e do órgáo contratante; 
d) o perlodo respectivo de execucao do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retençöes tributárias cabIveis. 
16.3.3 - Havendo erro na apresentaçao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeca a liquidacäo da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipôtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçao da regularizacäo da situacão, näo 
acarretando qualquer onus para o contratante; 
16.3.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacão da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sItios eletrOnicos oficiais ou a 
documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
16.3.5 - Previarnente a emissào de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracao deverá realizar 
consulta para: 
a) verificar a manutencao das condiçOes de habilitação exigidas na contratacào; 
b) identificar possIvel razào que irnpeca a participacão em licitaçäo, no ârnbito do Orgão ou entidade, 
proibiçao de contratar corn o Poder Püblico, bern corno ocorrOncias impeditivas indiretas. 
16.3.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias üteis, regularize sua situaçao ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critOrio do contratante. 
16.3.7 - Nâo havendo regularizacao ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverã 
comunicar aos órgaos responsáveis pela fiscalizacao da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da 
contratada, bern como quanta a existOncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados as meios 
pertinentes e necessários para garantir a recebirnento de seus créditos. 
16.3.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisäo 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 
16.3.9 - Quando do pagamento, será efetuada a retencäo tributária prevista na legislacao aplicável. 
16.3.9.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte as percentuais estabelecidos na legislacao vigente. 
16.3.10 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, nao sofrerâ a retencäo tributária quanta aos impostos e contribuiçOes abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentacao de comprovacäo, por rneio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratarnento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17- DAS INFRAçOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS  
17.1 - Comete infracão administrativa, nos termos da lei, a contratada que, corn dolo ou culpa: 
17.1.1 - Deixar de entregar a documentaçäo exigida para o processo ou não entregar qualquer docurnento 
que tenha sido solicitado pelo(a) Adrninistracao durante o procediniento; 
17.1.2 - Näo celebrar a contrato ou näo entregar a documentacäo exigida para a contratacao, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1 .2.1 - Recusar-se, sern justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preco, 
ou ainda aceitar ou retirar a instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adrninistração; 
17.1.3 - Apresentar declaraçao ou documentaçäo falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante a trarnite; 
17.1.4- Fraudaro processo; 
17.1.5 - Comportar-se de modo inidOneo ou cometerfraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade corn a lei; 



 

PREFEITURA DE MILA(RES/CE 
SETOR DE L1CITAOES 

PAG. 
	47 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar arnostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
17.1.6 - Praticar atos ilicitos corn vistas a frustrar os objetivos do processo; 
17.1.7 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 2013; 
17.2 - Corn fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a previa defesa, aplicar aos 
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sancöes, sem prejuIzo das responsabilidades civil e criminal: 
17.2.1 - Adverténcia; 
17.2.2 - Multa; 
17.2.3 - Irnpedimento de licitar e contratar e; 
17.2.4 - Declaracào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punicao ou ate que seja promovida sua reabilitaçao perante a prOpria autoridade que aplicou a penalidade. 
17.3 - Na aplicacao das sançSes seräo considerados: 
17.3.1 - A natureza e a gravidade da infrag5o cornetida; 
17.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
17.3.3 - As circunstàncias agravantes ou atenuantes; 
17.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administracäo Püblica; 
17.3.5 - A implantacão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacöes 
dos órgäos de controle. 
17.4 - A multa será recoihida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recoihida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias Uteis, a contar da comunicação oficial. 
17.4.1 - Para as infracöes previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 
17.4.2 - Para as infracoes previstas nos itens 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6 e 17.1.7, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato. 
17.5 - As sançöes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaraçäo de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderao ser aplicadas, curnulativamente ou não, a penalidade de multa. 
17.6 - Na aplicaçäo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
Uteis, contado da data de sua intirnaçao. 
17.7 - A sançäo de impedimento de licitar e contratar seré aplicada ao responsável em decorréncia das 
infraçOes administrativas relacionadas nos itens 17.1.1 e 17.1.2, quando näo se justificar a imposicao de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no ârnbito da Administraçao Püblica 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgäo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos. 
17.8 - Poderá ser aplicada ao responsével a sançao de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrOncia da prática das infracoes dispostas nos itens 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6 e 17.1.7, bern como 
pelas infracoes administrativas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 que justifiquem a imposiçäo de penalidade 
mais grave que a sançao de impedimento de licitar e contratar, cuja duracäo observará o prazo previsto no 
art. 156, §50, da Lei n° 14.133/2021. 
17.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em 
aceitar ou retirar o instruniento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao, descrita no item 
17.1.2.1, caracterizará o descumprimento total da obrigacäo assumida e o sujeitaré as penalidades e a 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando 
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §41  da IN SEGES/ME n° 73, de 2022. 
17.10 - A apuraçao de responsabilidade relacionada as sançöes de impedimento de licitar e contratar e de 
declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar demandaré a instauracao de processo de 
responsabilizacão a ser conduzido por comissäo composta por 2 (dois) ou mais servidores püblicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
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licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias üteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
17.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Oteis da aplicacão das sancoes de adverténcia, multa e 
impedirnento de licitar e contratar, contado da data da intimacao, o qual será dirigido a autoridade que tiver 
proferido a decisäo recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias üteis, encaminhará o 
recurso corn sua motivaçâo a autoridade superior, que deverá proferir sua decisäo no prazo máximo de 20 
(vinte) dias Oteis, contado do recebimento dos autos. 
17.12 - Caberá a apresentacao de pedido de reconsideração da aplicaçao da sancao de declaracao de 
inidoneidade para licitar Cu contratar no prazo de 15 (quinze) dias üteis, contado da data da intimacào, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento. 
17.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração teräo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate 
que sobrevenha decisäo final da autoridade competente. 
17.14 - A aplicaçao das sancoes previstas neste instrumento näo exclui, em hipotese alguma, a obrigacao de 
reparação integral dos danos causados. 

18. DA EXTINCAO  
18.1 - As possibilidades de extinçäo do contrato estão previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

19- DAS MEDIDAS ACAUTELATORIAS  
19.1 - Em caso de risco iminente, a Adrninistracäo Pblica poderá motivadamente adotar providéncias 
acauteladoras sern a prévia manifestacao do interessado. 

20- DOS RECURSOS  
20.1 - Dos atos da Administraçäo praticados corn referenda aos procedimentos de habilitacão, de 
credenciamento e de execuçäo dos correspondentes contratos serão admitidos: 
20.1.1 - Recurso hierárquico, no prazo de 3 (trés) dias titeis, a contar da data da intimacäo do ato Cu da 
lavratura da ata, nos casos de: 
20.1.1.1 - Habilitacäo ou inabilitacäo de requerente de credenciamento; 
20.1.1.2 - Anulação ou revogacao do processo de credenciamento; 
20.1.1.3 - Aplicação de pena de adverténcia, de multa Cu de suspensao temporária; 
20.1.1.4 - Extincao do contrato por ato unilateral da Administracao, nos casos a que se refere o inciso I do 
artigo 138 da Lei Federal n° 14.133/2021 
20.1.2 - Representacao, no prazo de 5 (cinco) dias üteis, a contar da data da intimacao da decisão 
relacionada corn o objeto deste edital ou do contrato, de que nao caiba recurso hierárquico; 
20.1.3 - Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias üteis, a contar da data da intimação do ato, no 
caso de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administração Piblica. 
20.2 - Nenhurn prazo de recurso, representacäo ou pedido de reconsideracäo se inicia ou corre sem que os 
autos do processo estejam corn vista franqueada ao interessado. 
20.3 - 0 recurso previsto contra caso de habilitaçäo ou inabilitacão do requerente de credenciamento não terá 
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razöes de interesse 
piblico, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 
20.4 - 0 recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se 
no reconsiderar o ato ou a decisäo no prazo de 3 (trés) dias Oteis, encaminhará o recurso corn a sua 
motivaçào a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo rnáximo de 10 (dez) dias iteis, 
contado do recebimento dos autos. 

r-1 o, 2 	C.nLrc'. 
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21 - DA IMPUGNACAO  
21.1 - Ate 3 (trés) dias Uteis antes da data limite fixada para a entrega da documentacao relativa ao processo 
de credenciamento das InstituiçOes interessadas, item 1 .4, qualquer cidadão, corn plena capacidade civil, é 
parte legItima para impugnar este edital, devendo o Municipio de MilagreslCE processar e responder a 
impugnacao em ate 3 (trés) dias üteis. 
21.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer ate o terceiro dia ütil 
que anteceder a data estipulada para o encerramento do prazo de credenciamento. 
21.3 - Os pedidos de esciarecirnentos ou impugnaçöes ao edital poderäo ser realizados pelo endereço 
eletrOnico Iicitacao@milagres.ce.gov.br, no prazo estipulado no subitem 21.1 deste edital. 
21.4 - A falta de pedido de esciarecimentos ou a não impugnação aos termos deste edital de credenciamento, 
na forma e prazo legalrnente definidos, acarreta a decadéncia do direito de arguir as regras do certame. 
21.5 - A Prefeitura do MunicIpio de Milagres/CE não se responsabilizará por pedidos de esciarecimentos ou 
impugnaçOes protocolizadas fora do prazo e em local diverso do mencionado neste edital. 

22- DA GESTAO E FISCALIZAcAO DO CONTRATO E DA VIGENCIA  
22.1 - A fiscalização do contrato será realizada por meio de servidor desta municipalidade designado através 
de portaria. 
22.1.1 - Caberá a(os) fiscal(is) da contratacão, verificar se Os itens atendem a todas as especificacOes e 
demais requisitos exigidos, participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que 
se referir o objeto deste edital, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sancoes ou a 
rescisão contratual. 
22.1.2 - 0 fiscal do contrato anotará todas as ocorréncias relacionadas a execucão do contrato, corn a 
descrição do que for necessário para a regularizaçäo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 117, §10); 

22.1.3 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informaré ao gestor, para que 
sejarn adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
22.1.4 - A omissäo, total ou parcial, da fiscalização, näo eximirá o credenciado da integral responsabilidade 
pelos encargos ou serviços que são de sua competéncia. 
22.1.5 - A fiscalizacao acompanharé, entre outros, os indicadores de resultado previstos no Termo de 
Referéncia, mantendo o registro das ocorréncias, dos repasses e das conciliacoes e avaliando 
periodicamente o cumprimento das condicoes estabelecidas. 
22.2 - 0 prazo de vigOncia da contrataçao e de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 
prorrogével poraté 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
22.2.1 - A contrataçao poderá ter prorrogacoes sucessivas, respeitada a vigéncia maxima decenal, desde que 
a autoridade cornpetente ateste que as condiçoes perrnanecem vantajosas para a Administracão, permitida a 
negociação corn o credenciado ou a extincäo contratual sem onus para qualquer das partes, nos termos do 
art. 107 da Lei Federal n°14.133/2021. 

23- DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO  
23.1 - Pelo MunicIpio, sem prévio aviso, quando: 
a) 0 credenciado deixar de cumprir qualquer cláusula e condicão do contrato; 
b) 0 credenciado descumprir qualquer das obrigacOes estabelecidas nos itens 6 e 8 deste edital; 
c) 0 credenciado praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilIcita; 
d) Ficar evidenciada a incapacidade do credenciado de cumprir as obrigaçOes assumidas devidamente 
caracterizadas em relatôrio circunstanciado de inspecao; 
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e) Em razäo de caso fortuito ou força rnaior. 
23.2 - Pelo credenciado: 
a) Mediante solicitacão escrita e devidarnente justificada ao MunicIpio, corn antecedéncia minima de 60 
(sessenta) dias. 

24-DO FORO  
24.1 - 0 Foro designado para julgamento de quaisquer questOes judiciais resultantes deste edital será o da 
Cornarca de Milagres/CE. 

25- DAS CON DIçOEs GERAIS  
25.1 - A Prefeitura do Municipio de Milagres poderá revogar o presente processo de credenciamento por 
interesse piblico, devidarnente justificado, sem que caiba ao credenciando direito a indenizacao, salvo em 
caso de dano efetivo disso resultante, e na forma da lei. 
25.2 - 0 desatendimento de exigencias formais nao essencials nao importará no afastamento do interessado, 
desde que seja possivel a afericao da sua qualificaçäo. 
25.3 - E facultada a autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrucão do processo, inclusive corn a ftxaçao de prazo de 
resposta. 
25.4 - Na contagem dos prazos estabebecidos neste edital e no contrato, excbuir-se-á o dia do inIclo e incluir-
se-a o do vencimerito. 
25.5 - Os referidos prazos somente se iniciarn e vencem em dias de expediente. 
25.6 - Os casos omissos serão resolvidos corn base nas disposiçoes constantes da Lei Federal n 
14.13312021 e nas demais leis a que este instrumento de convocação se encontra subordinado. 
25.7 - Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado no(a): 
I- Https:Ilwww.tce.ce.gov.brlbicitacoes; 
II- Https://www.pncp.gov.br; 
III- https://www.milagres.ce.gov.br; 
IV- Https://www.bicitacoesrnilagres.com.br  
25.8 - Fazem parte do presente edital: 
Anexo I: Termo de Referenda; 
Anexo II: Termo de Adesão ao Credenciarnento; 
Anexo III: Modebo de Declaracao Unificada; 
Anexo IV: Minuta do Contrato. 

Milagres/CE, 21 de setembro de 2026. 

1  

Raquel Gomes Ferreira 
Ordenadora de Despesas 

Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE 
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Anexo I 
Termo de Referência 
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AN EXO I 
TERMO DE REFERENdA 

(PROJETO BASICO) 
I —OBJETO 

CREDENCIAMENTO DE INsTITuIcOEs FINANCEIRAS E/OU CORRESPONDENTES BANCARIOS, PARA 
O RECEBIMENTO DAS TARIFAS RELATIVAS AO CONSUMO DE AGUA, POR DOCUMENTO DE 
ARREcADAcA0 MUNICIPAL - DAM, EM PADRAO FEBRABAN, COM LEITURA DE CODIGO DE BARRAS 
E/OU OR CODE PIX, ATRAVES DE SUAS AGENCIAS E/OU CONVENIADAS, EM ABRANGENCIA 
MUNICIPAL, JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO - AMAEM DESTE MUNICIPIO. 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1. AAutarquia Municipal deAgua e Esgoto —AMAEM, responsável pela prestaçâo dos serviços püblicos de 
abastecimento de água no MunicIplo de Milagres/CE, necessita dispor de mecanismos eficientes, seguros e 
acessIveis para o recebimento das tarifas decorrentes do consumo de água pelos usuários, sendo a 
adequada arrecadacao dessas receitas indispensávei a continuidade de suas atividades. 0 credenciamento 
de instituicoes financeiras e/ou correspondentes bancários O necessário para ampliar e descentralizar os 
canals de pagamento, evitando que os consumidores fiquem restritos a poucos pontos de arrecadacao, 
reduzindo desiocamentos, concentracäo de usuários e atrasos nos pagamentos, e diminuindo a dependéncia 
de urn ünico agente arrecadador. A coritrataçao encontra-se prevista no Piano de Contrataçöes Anual - PCA 
do Municfpio de Milagres/CE e foi objeto de Estudo Técnico Preilminar, que concluiu pela sua viabilidade 
técnica, operacional, econôrnica e administrativa. 

2.2. A solucao proposta consiste no procedimento auxiliar de Credenciamento, de acordo corn o art. 78, I, da 
Lei n° 14.133/2021, para contratação de instituicöes financeiras e/ou correspondentes bancários para 
prestaçao do servico de arrecadaçao das tarifas relativas ao consumo de água, por rneio de Documentos de 
Arrecadacäo Municipal - DAM, emitidos, em padräo FEBRABAN, pela Autarquia Municipal de Agua e Esgoto 
- AMAEM de Milagres/CE. 

2.3 No que se refere a hipOtese de contrataçao, a mesma fundamenta-se nos incisos I e II do art. 79 da Lei n° 
14.133/2021, quais sejam, II - paralela e não excludente: caso em que é viávei e vantajosa para a 
Administraçâo a realizacao de contrataçoes simultâneas em condiçoes padronizadas" e "Ii - corn selecao a 
critério de terceiros: caso em que a seleçäo do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestacão", 
uma vez que todas as instituicoes que atenderem aos requisitos poderao ser credenciadas, sem 
exclusividade, e caberá ao usuário a escolha, dentre as credenciadas, do canal mais conveniente para 
efetuar o pagamento do seu DAM. 

3 - DESCRIcAO/ESPECIFICAçAO DOS SERVIOS 

3.1 Os servicos compreendern a arrecadaçäo das tarifas relativas ao consumo de água, emitidas pela 
AMAEM em Docurnento de Arrecadaçao Municipal (DAM), em padrão FEBRABAN, corn leitura de código de 
barras e/ou de QR Code PIX, através das agendas, postos de atendimento, correspondentes e/ou demais 
canals admitidos no credenciarnento, compreendendo, além do recebimento dos DAM, o processamento das 

•, ( 	 0 - 	LrO, 
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transaçöes, o registro das informacoes, a identificaçäo dos documentos arrecadados, o repasse dos valores 
recebidos e a disponibilizacão das informaçöes necessárias a conciliação financeira e contábil pela AMAEM: 

Item Und. Descrição Valor 

01 UNIDADE CREDENCIAMENTO DE INSTITUIçOES FINANCEIRAS 
E/OU CORRESPONDENTES BANCARIOS, PARA 0 
RECEBIMENTO 	DAS 	TARIFAS 	RELATIVAS 	AO 
CONSUMO 	DE AGUA, 	POR 	DOCUMENTO 	DE 
ARRECADAçAO MUNICIPAL - DAM, EM PADRAO 
FEBRABAN, COM LEITURA DE CODIGO DE BARRAS 
E/OU OR CODE FIX, ATRAVES DE SUAS AGENdAS 
E/OU CONVENIADAS, EM ABRANGENCIA MUNICIPAL, 
JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL DE AGUA E 
ESGOTO - AMAEM DESTE MUNIC1PIO 

R$ 1,00 

4- QUANTIDADES, ESPECIFICAcOES E CON DIcOEs 

Especificacäo Quantidade estimada de gulas de arrecadacao - 
DAM (unidade) 

CREDENCIAMENTO 	DE 	INsTITUIcOEs 	FINANCEIRAS 	E/OU 
CORRESPONDENTES BANCARIOS, PARA 0 RECEBIMENTO DAS 
TARIFAS RELATIVAS AO CONSUMO DE AGUA, POR DOCUMENTO 
DE ARRECADAcAO MUNICIPAL - DAM, EM PADRAO FEBRABAN, 
COM LEITURA DE CODIGO DE BARRAS E/OU OR CODE PIX, 
ATRAVES 	DE SUAS AGENdAS 	E/OU CONVENIADAS, 	EM 
ABRANGENCIA MUNICIPAL, JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
AGUA E ESGOTO - AMAEM DESTE MUNICFPIO 

45.500 

4.1 A estimativa das quantidades foi estabelecida a partir da necessidade operacional da AMAEM quanto ao 
recebimento das tarifas relativas ao consumo de água dos usuários atendidos no MunicIpio de Milagres/CE, 
considerando o comportamento esperado da arreCadacao e a quantidade de usuários vinculados aos servicos 
prestados pela Autarquia, e representa a estimativa do nümero de docurnentos/pagamentos (DAM) a serem 
efetivamente recebidos e processados pelos credenciados, expressa em UNIDADE. 

4.2 Os quantitativos possuem natureza estimativa, destinando-se ao dimensionarnento da contratação e a 
projecão da despesa, não sendo possIvel determinar previamente e de forma absoluta o nümero de 
transaçöes. A efetiva execução estará condicionada a quantidade de DAM efetivarnente pagos e processados 
pelos canais disponibilizados pelos credenciados, näo implicando para a Administracäo a obrigacäo de 
utilizacao integral da quantidade estimada. A remuneração deverá guardar correspondéncia corn os serviços 
efetivarnente executados, processados e devidamente comprovados. 

4.3 Näo se estabelece distribuicao previa e rIgida do quantitativo estimado entre Os credenciados, urna vez 
que a quantidade de transacoes processadas por cada instituicäo poderá variar de acordo corn a escolha dos 
proprios consumidores e corn a utilizaçäo efetiva dos respectivos canais de atendirnento. 
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4.4 0 valor unitário da tarifa de arrecadacao é de R$ 1,00 (urn real) por DAM efetivarnente arrecadado e 
processado, e o valor global estimado da contrataçäo e de R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos 
reals), apurado em pesquisa de mercado realizada a partir de contratacöes de outros entes püblicos. 

5- REQUISITOS PARA A c0NTRATAcA0 

5.1 - Somente serào admitidas instituiçöes financeiras e cooperativas de crédito legalmente autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brash (BACEN), na forma de banco mUltiplo, comercial ou cooperativo, bern 
como correspondentes bancários corn vInculo contratual vigente corn instituição financeira autorizada, que 
preencherem todos os requisitos exigidos, regularidade juridico fiscal, que näo tenharn sofrido penalidade de 
suspensao ou declaração de idoneidade por parte do Poder PUblico, que satlsfaçam as condicoes fixadas no 
Edital e seus anexos e que aceitem as normas estabelecidas pela AMAEM e as condicoes de 
rernuneracao/tarifa de arrecadaçäo por ela definidas, vedada qualquer cobranca adicional ao usuário final. 

5.2 - A instituiçäo credenciada deverá assegurar atendimento em todo o territôrio do Municipio de 
Milagres!CE, por meio de agéncias e/ou pontos conveniados (correspondentes bancários). 

5.3 - Os canais digitais (Internet, aplicativos e demais meios eletrOnicos) poderäo ser disponibilizados de 
forma complementar, sem prejuizo da exigéncia de atendirnento em todo o territôrio do Municipio prevista no 
item 5.2, na forma do item 5.16. 
5.4 - Näo poderäo participar desse processo pessoas jurIdicas: 

a) lnstituiçôes financeiras que estiverem em processo de intervencão judicial ou extrajudicial, faléncia, 
insolvência ou Iiquidaçäo. 
b) lnstituicOes financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar corn qualquer órgao ou 
entidade da Administraçäo Püblica de qualquer Poder ou esfera de Governo. 
c) Se estiver irregular quanto a comprovacäo de quitaçao de obrigacoes fiscais federais, estaduais ou 
municipais. Para fins de verificaçäo da regularidade fiscal, será considerada a matriz do credenciado. 

5.5 - E de responsabilidade exclusiva e integral do proponente todas as despesas diretas e indiretas, mao de 
obra, rnáquinas e equipamentos, a utilizaçao de pessoal para execuçäo dos respectivos procedimentos, 
incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, socials, fiscais e cornercials resultantes do vinculo 
empregatIcio, cujo onus e obrigacoes, em nenhuma hipOtese, poderão ser transferidos para o Municipio de 
Milagres. 

5.6 - 0 credenciado é responsável pelos danos causados diretamente a Adrninistracão ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalizaçao ou o acompanhamento pelo Orgâo interessado. 
5.7 -0 credenciado deverá atender os usuários corn dignidade e respeito e de modo humanitário, universal e 
igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços. 

5.8 -A instituicao nao poderá fornecer a terceiros qualquer tipo de informaçäo que tenha obtido por ocasião da 
execucão deste objeto, se obrigando a realizar todos os atos necessários para rnanter esta reserva, inclusive 
instruindo neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes. 

5.9 - A instituicäo deverá autenticar as gulas, em todas as suas vias, ou emitir recibo da recepcäo do 
pagamento, contendo o nümero de autenticacao caixa ou código de transaçao, valor e data de pagamento, 
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além da representaçäo numérica do código de barras. 

5.10 - 0 credenciado ficará responsável pelo numerário correspondente, ate que o mesmo seja creditado em 
conta bancária pertencente ao MunicIpio. No caso de perda, extravio ou roubo de nurnerários, a agente 
credenciado flcará obrigado a indenizar a MunicIpio de Milagres nos mesmos valores. 

5.11 - A instituiçäo deverá comunicar a Municipia de Milagres, formalmente e corn a rnaior rapidez possIvel, a 
ocorrência de avarias, danos, reparacOes ou modificacoes ocorridas no sistema de recolhimento da 
instituiçao, que resultern em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado a 
disposicao do consurnidor, ou na rnodificacäo de qualquer processo que tenha reflexo nos servicos, objeto da 
contratacäo. 

5.12 - A instituicäo deverá apresentar mensalmente ao Municipio de Milagres docurnento corn a discriminacao 
dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento das guias e demais 
informaçoes que se fizerem necessárias a apuracão da prestacäo dos servicos e possibilitar urna anélise 
eficiente dos valores pagos por cada item! modalidade. Contudo, reconhecendo que podem surgir situacoes 
especIficas que requeiram uma análise rnais frequente ou imediata dos dados, as informacoes também 
poderao ser solicitadas em frequência menor para alguma situação especifica, devidamente justificada. 

5.13 - 0 preco da tarifa bancária poderá ser reajustado anualmente, sendo que o reajuste näo poderá ser 
superior a variacao do IPCA - Indice de Precos ao Consurnidor Amplo do IBGE. 

5.14 - 0 reajuste apenas ocorrerá apOs 12 meses de vigOncia do edital de credenciamento, levando em 
consideraçäo a variacao do IPCA, e a cada prorrogação subsequente do edital. 

5.15 - 0 credenciamento é estruturado em item ünico, considerando tratar-se de serviço homogèneo e 
padronizado, corn condiçoes uniformes de execuçäo quanto aos procedimentos de arrecadação, 
processamento das transaçöes, integraçao de sistemas, seguranca das informacoes, repasse dos valores e 
prestacäo de contas. 0 credenciado poderá disponibilizar as servicos por meio das agOncias, postos de 
atendimento, correspondentes e/ou demais canais admitidos no credenciamento, observado o item 5.2. 

5.16 - Seré dada preferência a canais digitais e a processos sem papel, devendo a credenciado, quando 
aplicével, adotar práticas de eficiência energOtica em data centers e pontos de atendimento e de descarte 
ambientalmente adequado de insurnas de TI, observadas as normas arnbientais aplicáveis. A cantrataçao não 
apresenta impactos ambientais significativos que dernandem medidas especIficas de mitigação. 

6- PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL 

6.1 - 0 futuro Contrato deste Terrnas de Credenciamento é de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 
podenda ser prarragada a criteria das partes, nos termos do art. 107 da Lei Federal n° 14133/21. 

7- ORIGEM DOS RECURSOS 

7.1 - As despesas do cantrato carreräa par canta de recursos oriundos do Tesauro Municipal, previsto na 
seguinte Dotaçäa Orcamentária: 
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Orgäo Unid. Orc. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
13 01 17.512.0042.2.019 3.3.90.39.00 

    

8— ExEcuçAo DO OBJETO 

8.1 A credenciada ficará responsável pelo recebimento dos valores decorrentes dos pagamentos de faturas e 
boletos emitidos pelo MunicIpio, bern como realizar seu posterior repasse/transferência para a 
municipalidade, por meio de depôsito ou transferéncia em conta indicada pela contratante, não sendo 
obrigatorio utilizar a conta especIfica da agenda credenciada. 

8.2 - A AMAEM emitirá os Documentos de Arrecadacao Municipal - DAM, em padräo FEBRABAN, e os 
encaminhará aos usuários, que poderäo escoiher em qual das instituicoes credenciadas realizarão o 
pagamento, cabendo a instituicäo credenciada repassar, em D+1, o valor recebido a conta da AMAEM, corn 
identificacao detaihada dos créditos, responsabilizando-se, ainda, pela remessa dos arquivos via internet a 
AMAEM, que realizará a conciliacao das contas pagas. 

8.3 - Disponibilizar o crédito em conta da AMAEM, corn identificação detaihada dos créditos, dos valores 
decorrentes da arrecadacao das tarifas relativas ao consumo de água ate o segundo dia ütil (D+2) 
subsequente a arrecadaçao, para os valores arrecadados em Lotéricas ou correspondentes bancários, 

8.4 - 0 credenciado deve incluir e cadastrar o CNPJ da AMAEM (n° 28.796.319/0001-94) e quaisquer novos 
CNPJs ou dados cadastrais que possam vir a ser necessários na vigéncia do contrato. 

8.5 - As tratativas para autorizacoes/ inclusöes/ exclusöes pars DEBITO AUTOMATICO deveräo ser 
realizadas diretarnente pelos contribuintes/ consurnidores/ usuários/ assinantes corn o credenciado, sendo 
responsabilidade do credenciado a transmissão dessas informaçOes pars a Municipio. 

8.6- Os débitos que contiverern datas de vencimentos em dias näo üteis (sábado, domingo, feriados 
nacionais, feriados bancários e feriados locais, onde são mantidas as contas correntes dos debitados), serão 
considerados como vencIveis no 10  (primeiro) dia Otil subsequente (data em que deverâo ser debitados). 

8.7- No caso de ocorrência de situaçöes atIpicas que impeçam débito dos valores no vencimento, o 
credenciado e o munidIpio, em comurn acordo, tomarão as medidas necessárias pars atender o interesse das 
partes envolvidas 

8.8 - 0 repasse do produto arrecadado será efetuado através de crédito em conta de livre movimentacao da 
AMAEM, TED (transferéncia eletrânica disponivel), a favor da conta da Autarquia, conforme descricao abaixo, 
podendo incluir novas contas, se houver necessidade: 

BANCO AGENdA CONTA 

BANCO DO BRASIL 2300-0 26362-1 

8.9 - As cooperativas de crédito e bancos privados, por näo serem instituiçöes oficiais, deverão transferir os 
recursos para a conta indicada pela AMAEM em urn banco oficial, sem cobrar quaisquer taxas relacionadas a 
essa transferéncia. 
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8.10 - Os procedimentos de conciliação e de tratamento de divergências entre os valores arrecadados, 
informados e efetivamente repassados observarào prazos previamente estabelecidos, devendo o credenciado 
prestar esclarecimentos e regularizar as divergéncias apontadas pela AMAEM no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias, mantendo mecanismos de rastreabilidade das transacOes e de tratamento de pagamentos nao 
identificados ou inconsistentes. 

8.11 - Antes do inIcio da operaçäo, o credenciado deverá realizar, em conjunto corn a AMAEM, as validacoes 
e testes de compatibilidade necessários ao processarnento dos DAM em padrão FEBRABAN, corrigindo 
tempestivarnente as inconsistOncias identificadas. 

9- PAGAMENTO 

9.1 - 0 pagamento relativo as tarifas ocorrerá ate o décimo quinto dia ütil do mês subsequente ao més a que 
a pagamento se refere. A instituicao credenciada deverà fornecer as dados bancários para o depósito ou 
emitir urn boleto de pagamento para que a contratante possa realizar a quitação do valor devido. 

9.2 - E vedado a instituição credenciada reter ou descontar autornaticamente o valor das tarifas pelos serviços 
prestados. 

10- 0BRIGAc6Es DA CONTRATADA 

10.1. - Enviar a parte contratante, ate as 07h00 (sete) horas do dia seguinte, arquivo de retorno corn o total 
das transaçOes do dia, corn identificação individualizada por referència/cOdigo do contribuinte, sendo que a 
valor total da arrecadacäo deverá ser a mesmo do valor registrado no aviso de crédito, arnbos transmitidos 
eletronicarnente. 
10.2 - Näo transferir a terceiro, por qualquer forma, nern mesmo parcialmente, o Contrato, nem subcontratar a 
objeto principal, salvo na hipôtese expressa e previamente autorizada neste Termo de Referenda: a 
utilizacão, pelo credenciado, de sua rede de agendas, pastas de atendimento e correspondentes bancários 
(pontos conveniados), regularmente contratados nos termos da regulamentacão do Banco Central do Brasil, 
permanecendo a credenciado integralmente responsável perante a AMAEM pela execuçào dos servicas. 
10.3- Relatar ao MunicIpio toda e qualquer irregularidade observada na prestaçäo dos serviços. 
10.4 - Manter durante toda a vigêricia do Contrata as condicoes de habilitacao exigidas para habilitacao, 
apresentando sempre que exigida os comprovantes de regularidade fiscal. 
10.5 - Responsabilizar-se par quaisquer danos causados ao contratante e terceiros, na execucäo dos 
servicos. 
10.6 - 0 reconhecimento dos direitos do CONTRATANTE ern caso de rescisäo administrativa prevista no art. 
137 da Lei 14133/2021. 
10.7 - Responder pelos prejuIzos rnateriais au pessoais causados par eventuais danos causados par 
negligencia, imprudência, imperIcia ou dolo próprio. 
10.8 - Arcar cam as tributos federals, estaduais ou municipais, que par ventura incidarn ou venharn a incidir 
sobre a respectivo cantrato, bern coma as encargos sociais, trabalhistas e previdenciários do mesmo. 
10.9 - Disponibilizr relatôrios gerenciais e arquivas de retarna diários, corn identificaçäa individualizada por 
referencia/cOdiga do cantribuinte, nos padröes, formatos e prazos definidos pela AMAEM, rnantendo a 
rastreabibidade das transaçöes. 
10.10 - Aceitar as condiçöes de remuneração/tarifa de arrecadaçäo definidas pela AMAEM, sendo vedada 
qualquer cabrança adicional ao usuária final. 
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10.11 - Dispor de estrutura tecnolOgica e operacional compatIvel corn o processamento dos docurnentos em 
padrão FEBRABAN, garantindo a integridade, conflabilidade, rastreabilidade e seguranca das informacOes 
relativas aos pagamentos, e adotar mecanismos adequados para prevenir inconsistOncias, duplicidades, 
faihas de processamento ou divergOncias entre os valores efetivamente arrecadados e aqueles informados a 
AMAEM. 
10.12 - Manter, sob sua responsabilidade e sem Onus adicional além da remuneracao estabelecida, toda a 
infraestrutura, sistemas, equipamentos, canals de comunicação e recursos tecnológicos utilizados na 
execuçao dos servicos em condicOes adequadas de funcionarnento durante a vigOncia da contratacão, näo 
cabendo a AMAEM a manutençäo fIsica de bens. 
10.13 - Prestar suporte e assistOncia técnica relacionados a execuçáo dos servicos, especlairnente para 
solucao de faihas de processamento, inconsistOncias na transmissão de dados, problemas de iritegracão, 
divergéncias nas informacOes de arrecadacao ou outras ocorrOncias que possam comprometer o recebimento 
e a conciliaçäo dos pagamentos, corrigindo eventuals indisponibilidades ou faihas corn a malor brevidade 
possIveL 
10.14 - Manter seus sisternas e procedimentos atualizados durante toda a vigOncia do credenciarnento, 
responsabilizando-se pelas adaptacOes técnicas necessárias a continuidade dos serviços, inclusive quando 
decorrentes de atualizaçOes dos padrOes bancérios aplicáveis, e manter canais de comunicacão corn a 
AMAEM que permitam o acompanhamento das operacOes, a resolução de ocorrências e a obtençäo das 
informacOes necessárias a flscalizacao. 
10.15 - Observar a Lei Gera[ de Protecao de Dados (Lei n° 13.709/2018), formalizando os instrumentos 
contratuals de operador/controlador e comunicando a AMAEM, tempestivarnente, os incidentes de seguranca 
da informaçao envolvendo dados pessoals, observada a regulamentaçäo da Autoridade Nacional de Protecao 
de Dados - AN PD. 

11 - 0BRIGAc6Es DA CONTRATANTE 

11.1 - Efetuar os pagamentos na forma deste contrato; 
11.2 - Aplicar as sançOes administrativas, quando se fizerem necessárias; 
11.3 - Acompanhar e fiscalizar todas as atividades do credenciado pertinentes so objeto a ser celebrado, o 
que não exime esta da responsabilidade por danos causados; 
11.4 - Notificar o credenciado, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execuçäo do 
especificado no Contrato; 
11.5 - Prestar as informacoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo credenciado; 
11.6 - Realizar publicacao do extrato desse contrato na forms do art. 94 da lei 14.133/2021. 
11.7 - Näo he providOncias a serem adotadas pela Administração previamente a celebracão do contrato. 

12- DAS INFRAcOEs E sANcOEs ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Comete infraçäo administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, corn dolo ou culpa: 
12.1.1 - Deixar de entregar a documentacäo exigida pars o processo ou nao entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo(a) Administracäo durante o procedimento; 
12.1.2 - Salvo em decorrOncia de fato superveniente, devidarnente justificado, nao mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao ültimo lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigfvel; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
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e) Apresentar proposta em desacordo corn as especificacoes do instrumento convocatOrio; 
12.1.3 - Näo celebrar o contrato ou näo entregar a documentacao exigida para a contratacao, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preco, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracâo; 
12.1.4 - Apresentar declaracão ou documentacao falsa exigida para o processo ou prestar declaracao falsa 
durante o tràrnite; 
12.1.5 - Fraudaro processo; 
12.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade corn a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar arnostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitacão de amostras; 
12.1.7 - Praticar atos ilIcitos corn vistas a frustrar os objetivos do processo; 
12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 2013; 
12.2 - Corn fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançöes, sern prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1 - Adverténcia; 
12.2.2 - Multa; 
12.2.3 - Irnpedimento de licitar e contratar e; 
12.2.4 - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarern os motivos determinantes 
da punição ou ate que seja promovida sua reabilitaçäo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3 - Na aplicacäo das sançoes seräo considerados: 
12.3.1 -A natureza e a gravidade da infraçao cometida; 
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3 -As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administracao PUblica; 
12.3.5 - A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacOes 
dos orgaos de controle. 
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recoihida no 
prazo rnáximo de 30 (trinta) dias Uteis, a contar da cornunicacäo oficial. 
12.4.1 - Para as infracoes previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 
12.4.2 - Para as infracoes previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato. 
12.5 - As sancSes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracáo de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderäo ser aplicadas, curnulativamente ou nao, a penalidade de multa. 
12.6 - Na aplicaçäo da sancäo de multa seré facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
üteis, contado da data de sua intimacäo. 
12.7 - A sancäo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorréncia das 
infracoes administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando näo se justificara imposicäo 
de penalidade mais grave, e irnpedirá o responsével de licitar e contratar no ämbito da Administracäo Püblica 
direta e indireta do ente federativo a qua] pertencer o orgão ou entidade, pelo prazo méximo de 3 (trés) anos. 
12.8 - Poderé ser aplicada ao responsável a sancäo de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorréncia da prética das infracOes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bern como 
pelas infraçOes administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sançäo de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçäo observará o prazo 
previsto no art. 156, §50,  da Lei n° 14.133/2021. 
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12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em 
aceitar cu retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçäo, descrita no item 
12.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e a 
imediata perda da garantia de proposta em favor do ôrgão cu entidade promotora do procedimento, quando 
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40  da IN SEGES/ME n° 73, de 2022. 
12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada as sançöes de impedimento de licitar e contratar e de 
declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilizacão a ser conduzido por comissäo composta por 2 (dois) ou mais servidores püblicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias üteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Oteis da aplicacao das sancoes de advertência, multa e 
impedirnento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido a autoridade que tiver 
proferido a decisâo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias üteis, encamirihará o 
recurso corn sua rnotivacäo a autoridade superior, que deverá proferir sua decisào no prazo máxirno de 20 
(vinte) dias üteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12 - Caberá a apresentacão de pedido de reconsideração da aplicacão da sancão de declaraçäo de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias üteis, contado da data da intirnacäo, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias üteis, contado do seu recebimento. 
12.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisäo recorrida ate 
que sobrevenha decisäo final da autoridade competente. 
12.14 - A aplicaçào das sançöes previstas neste instrumento não exclui, em hipOtese alguma, a obrigacão de 
reparacäo integral dos danos causados. 

13- DAS DIsposIcOEs GERAIS 

13.1 - Poderá o MunicIplo de Milagres revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse püblico, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
13.2 - 0 MunicIplo de Milagres deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaçao. 
13.3 - A anulaçäo do Processo não gera direito a indenizacäo, ressalvada o disposto no parágrafo ünico do 
Art. 71 da Lei Federal no. 14.133/21. 
13.4 - Após a fase de classificaçäo das propostas, näo cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Adrninistraçäo. 
13.5 - Em caso de manifestacao de desistència do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s) 
obrigacao(oes) assumida(s), sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas e a imediata perda da 
garantia de proposta, caso haja, em favor do Orgao ou entidade prornotora, conforme estabelecido no Art. 90, 

§ 50, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
13.6 - Salientarnos que se porventura alguma situaçäo näo prevista neste Instrumento ocorrer, todas as 
consequencias de sua existência serão regidas pela Lei Federal n° 14.133/2021. 
13.7 - Para acompanhamento dos resultados da contrataçäo, poderao ser monitorados, entre outros, os 
seguintes indicadores: (I) custo médlo por transacao efetivamente processada; (ii) prazo médlo de repasse 
dos valores arrecadados; (iii) mndice de correspondéncia e acerto na conciliacäo dos pagamentos; (iv) 
evolucäo da regularidade dos pagamentos das tarifas pelos usuários; (v) reduçäo das atividades manuals de 
recebimento e conferéncia realizadas pelos servidores; (vi) disponibilidade dos canals oferecidos pelos 
credenciados e tempo de soluçäo de eventuais inconsisténcias ou falhas relacionadas a arrecadacao; e (vii) 
abrangéncia e quantidade de canals e pontos de recebimento disponibilizados aos consumidores no 
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MunicIplo de Milagres/CE. 
13.8- Não ha contratacOes correlatas e/ou interdependentes. 

14-DO FORO 

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Milagres/CE para dirimir os litIgios que decorrerem da execucao do 
futuro Contrato que näo possam ser compostos pela conciliacao, conforme art. 92, §11, da Lei n° 14.133/21. 

Milagres/CE, 21 de setembro de 2026. 

Raquel Gomes Ferreira 
Ordenadora de Despesas 

Autarquia Municipal de Agua e Esgoto 
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ANEXO II 
TERMO DE ADESAO AO CREDENCIAMENTO 

CREDENCIAMENTO No 2026.09.21.2 

A Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito 
püblico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 28.796.319/0001-94, neste ato representado pelo seu 
Ordenador(a), Sra. Raquel Gomes Ferreira, residente e domiciliado neste 	municIpio, 	doravante 
denominada 	CREDENCIANTE e, 	0(a) 	 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
	  representado(a) pelo(a) Sr(a) 	  inscrito(a) no CPF sob o n° 
portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 , residente e domiciliado(a) 	 
doravante denominada CREDENCIADA, pactuam o presente Termo de Adesão ao Credenciamento, cuja 
celebraçäo fol autorizada pelo Edital de Charnamento n.° 2026.09.21.2, a qual se rege pela Lei Federal n.° 
14.133/21, e outros documentos que fazem parte do presente processo, tern entre Si como consagrada as 
seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto deste Termo 6 0 CREDENCIAMENTO DE INSTITUIcOES FINANCEIRAS E/OU 
CORRESPONDENTES BANCARIOS, PARA 0 RECEBIMENTO DAS TARIFAS RELATIVAS AO CONSUMO 
DE AGUA, FOR 000UMENTO DE ARRECADAcAO MUNICIPAL - DAM, EM PADRAO FEBRABAN, COM 
LEITURA DE CODIGO DE BARRAS E/OU QR CODE PIX, ATRAVES DE SUAS AGENCIAS E/OU 
CONVENIADAS, EM ABRANGENCIA MUNICIPAL, JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL DE AGUA E 
ESGOTO - AMAEM DESTE MUNIC1PIO, conforme termos e condicOes estabelecidos no Edital de 
Chamamento n.° 2026.09.21.2. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA 
0 prazo de vigOncia deste Termo de Credenciamento e de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado a critério das partes, nos termos do art. 107 da Lei Federal n.014.133/21. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS MODALIDADES DE COBRANA 
Integrarn este Termo de Adesäo as seguintes modalidades de cobranca, indicadas na habilitação, corn os 
devidos valores pré-fixados pela Administraçäo: 

Item Und. Descricao Quantidade Valor 

01 UNIDADE CREDENCIAMENTO 	DE 	INsTITuIcOEs 	FINANCEIRAS 	E/OU 
CORRESPONDENTES 	BANCARIOS, 	PARA 	0 	RECEBIMENTO 	DAS 
TARIFAS RELATIVAS AO CONSUMO DE AGUA, POR DOCUMENTO DE 
ARRECADAçAO MUNICIPAL - DAM, EM PADRAO FEBRABAN, COM 
LEITURA DE CODIGO DE BARRAS E/OU QR CODE PIX, ATRAVES DE 
SUAS AGENCIAS E/OU CONVENIADAS, EM ABRANGENCIA MUNICIPAL, 
JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO - AMAEM DESTE 
MUNIC1PIO 

45500 R$ 1,00 

2 : T Crtro, Cr- 
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Par DAM arrecadado em padräo FEBRABAN, cam leitura de código de barras e/au de QR Code PIX, e 
prestação de contas par meio de arquivos de retorno diários. A quantidade indicada e estimativa global, sem 
distribuiçäo prévia entre as credenciados, correspondendo a remuneraçao aos servicos efetivamente 
executados. 

CLAUSULA QUARTA - DIsPosIcOEs FINAlS 

A credenciada abaixo relacionada declara, sob as penas de lei, que: 

a) são verdadeiras todas as informacoes prestadas para fins deste credenciamento; 

b) aceita as condiçoes de remuneracão/tarifa de arrecadação definidas pela AMAEM, sendo vedada qualquer 
cobrança adicional ao usuário final. 

For ser verdade, firma a presente manifestaçao de vontade. 

Local e data: 	  

Representante Legal da Credenciada 

do 200 -C€rtr 
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ANEXO III 
MODELO DE DEcLARAcA0 UNIFICADA 

CREDENCIAMENTO No 2026.09.21.2 

Ao agente de contratação e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de MilagreslCE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO No 2026.09.21.2 

Pelo presente instrurnento, a lnstituicão 	 , inscrito no CNPJ, neste ato 
representado por 	  inscrito no CPF n°  	, residente e domiciliado 
em 	 , DECLARA que: 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendirnento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabaihistas, nas normas infralegais, nas convencoes coletivas 
de trabaiho e nos termos de ajustamento de conduta; 

b) Näo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabaiho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabaiho, salvo na condicao de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso )(XXlll, do Art. 70  da Constituiçao Federal; 

c) Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa corn deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas especIficas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informacOes prestadas, na 
forma da lei; 

e) Dispöe de infraestrutura tecnolOgica e equipe qualificada para operar, conciliar e prestar contas dos 
recebirnentos, incluindo suporte técnico especializado; 

f) Possui aptidão para emissäo/recebirnento de Documento de Arrecadacao Municipal (DAM) em padräo 
FEBRABAN, corn leitura de codigo de barras e/ou de QR Code PIX, bern corno para disponibilizar relatOrios 
gerenciais e arquivos de retorno diários, corn identificaçao individualizada por referencia/codigo do 
contribuinte; 

g) Assegurará atendimento em todo o territOrio do Municlpio de Milagres/CE por rneio de agOncias e/ou 
pontos conveniados; 

h) Observa a Lei Gera] de Protecao de Dados (Lei n° 13.709/2018), comprometendo-se a formalizar os 
instrurnentos contratuais de operador/controlador e a cornunicar incidentes de seguranca da informaçao; 

I) Aceita as condiçoes de remuneraçäo!tarifa de arrecadacáo definidas pela AMAEM, sendo vedada qualquer 
cobrança adicional ao usuário final; 

j) Estã ciente da vedacão a subcontrataçäo do objeto principal, salvo hipóteses expressas e previamente 
autorizadas no Termo de Referéncia. 

- -(CL t; rCC: 
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Por ser expressäo da verdade, firmamos a presente declaracäo unificada. 

Locale data: 	  

(Assinatura do Responsável Legal) 

RG n° 

CPFn° 

F 	 2C C•3Lro. 	 CF 



Anexo IV 
Minuta do termo de contrato 
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ANEXO IV 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
CREDENCIAMENTO No 2026.09.21.2 

CONTRATO No 	  

TERMO DE CONTRATO PARA PREsTAcA0 
DE SERVIc0S, QUE FAZEM ENTRE SI, A 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE AGUA E 
ESGOTO - AMAEM DE MILAGRESICE, E A 
JNSTITUIcAO 	FINANCEIRA 	E/OU 
CORRESPONDENTE 	BANCARIO 
X)00000000(X, NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL No 14.133 DE 10  DEABRIL DE 2021. 

A Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de MilagreslCE, Estado do Ceara', pessoa juridica de direito 
püblico interno, macrita no CNPJIMF sob o no 28.796.31910001-94, neste ato representado pelo seu 
Ordenador(a), 31(a). 	 , 	, inscrito no CPF sob n° 	 , portador da 
Carteira de Identidade n° 	, residente e domiciliado neste municIpio, doravante denominada 
CONTRATANTE e de outro lado 	 , estabelecida na 	  
inscrita no CNPJIMF sob o n.°  	 , neste ato representada P01 

	  portador(a) do CPF no 	 , apenas denorninada de 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no edital de credenciamento n°  	i ....... e em observância as 
disposicoes da Lei Federal n° 14.133, de 10  de abril de 2021 e alteracoes posteriores e da Lei Federal n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente termo de contrato, 
decorrente do Chamamento Püblico (Credenciamento) n° 2026.09.21.2, mediante as cláusulas e condicoes 
a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAcA0 LEGAL  
1.1. Processo de CREDENCIAMENTO NO 2026.09.21.2 I INEXIGIBILIDADE DE LICITAcAO NO 2026.09.21.2, 
de acordo corn as normas gerais da Lei n°  14.133, de 10  de abril de 2021, devidamente 
homologado/autorizado por o Sr. 	 , Ordenadora de Despesas da 	  

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. 0 presente 	 , conforme relacionados no Termo de Referência 
(Anexo I), observadas as especificaçoes ali estabelecidas, bern como as demais condicoes constantes no 
edital, anexos e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, mndependente de transcriçao. 
2.2. Discriminaçäo do objeto: 

Item Und. Descricao Valor 

01 UNIDADE CREDENCIAMENTO 	DE 	INsTITuIçOEs 	FINANCEIRAS 	E/OU 	CORRESPONDENTES 
BANCARIOS, PARA 0 RECEBIMENTO DAS TARIFAS RELATIVAS AO CONSUMO DE AGUA, 
POR DOCUMENTO DE ARRECADAçAO MUNICIPAL - DAM, EM PADRAO FEBRABAN, COM 
LEITURA DE CODIGO OF BARRAS E/OU OR CODE PIX, ATRAVES DE SUAS AGENdAS E/OU 

R$ 1,00 

k 	 - 
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CONVENIADAS, EM ABRANGENCIA MUNICIPAL, JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL CE AGUA 
E ESGOTO - AMAEM DESTE MUNICIPIO 

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratacão, independentemente de transcricão: 
2.3.1. Termo de Referenda; 
2.3.2. Edital de Credenciamento I Inexigibilidade de Licitação; 
2.3.3. Proposta do contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA 
3.1 - 0 presente contrato terá vigéncia de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/21. 

CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçAO E DE GESTAO CONTRATUAL  
4.1 - 0 regime de execucão contratual, os modelos de gestão e de execucão, assim como os prazos e 
condiçöes de conclusão, entrega, observacão e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
vinculado a este Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DA suBcoNTRATAcAo  
5.1 - Näo será admitida a subcontratacao do objeto principal, salvo hipóteses expressas e previamente 
autorizadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos 
nas seguintes Dotaçöes Orçarnentárias: 

CLAUSULA SETIMA- DO PAGAMENTO  
7.1 - Preço 
7.1.1 - 0 valor unitário da tarifa de arrecadacao é de R$ 1,00 (urn real) por DAM efetivamente arrecadado e 
processado, sendo o valor global estirnado da contratacäo de R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e 
quinhentos reais), correspondente a 45.500 (quarenta e cinco mil e quinhentas) unidades, de natureza 
estimativa, sem obrigacão de utilizaçao integral e sern distribuicao prévia do quantitativo entre os 
credenciados, correspondendo a remuneracão aos servicOs efetivarnente executados. 
7.1.2 - No valor acirna estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao curnprimento integral do 
objeto da contratação. 
7.2 - Forma de Pagamento 
7.2.1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta 
corrente indicados pela contratada. 
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar coma emitida a ordem bancéria para 
pagamento. 
7.3 - Prazo de Pagamento 
7.3.1 - 0 pagamento relativo as tarifas ocorrerão ate o 150  (décimo quinto) dia Util ao més subsequente ao 
més que a pagamento se refere. A instituicao credenciada deverá fornecer as dados bancários para a 
efetivação do pagamento. 
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7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebirnento da nota fiscal ou fatura quando o Orgäo contratante atestar a 
execuçâo do objeto do contrato. 
7.3.3 - E vedado a instituiçào credenciada reter ou descontar automaticamente o valor das tarifas pelos 
serviços prestados. 

7.4 - Condicöes de Pagamento 
7.4.1 - A ernissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratacäo, 
conforme disposto neste instrumento. 
7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa Os elementos necessários e essenclais do documento, tais corno: 
a) a prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) as dados do contrato e do árgao contratante; 
d) o perlodo respectivo de execucáo do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retencöes tributárias cabIveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentacão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeca a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, a prazo para pagamento iniciar-se-á apôs a comprovaçäo da regularizacäa da situacäo, näo 
acarretando qualquer onus para a contratante; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriarnente acompanhada da comprovacão da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sItios eletrônicos oficiais ou a 
documentacao mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
7.4.5 - Previarnente a ernissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracão deverá realizar 
consulta para: 
a) verificar a manutençäo das condiçoes de habilitacao exigidas na contratacäo; 
b) identificar possIvel razäo que irnpeça a participacào em licitaçào, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar corn o Poder PUblico, bern coma ocorrOncias impeditivas indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situacäo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçào, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias üteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual perlodo, a critério da contratante. 
7.4,7 - Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos ôrgäos responsáveis pela fiscalizaçäo da regularidade fiscal quanta a inadimplência da 
contratada, bern como quanto a existëncia de pagamento a ser efetuado, para que sejarn acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir a recebirnento de seus créditos. 
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deveré adotar as medidas necessárias a rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 
7.4.9 - Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos seräo realizados normalmente, ate que se 
decida pela rescisãa do contrato, caso a contratada nãa regularize sua situaçäo. 
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retencao tributária prevista na legislacäa aplicável. 
7.4.10.1 - Independenternente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seräo retidos na 
fante as percentuais estabelecidas na legislacäo vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnas da Lei Camplementar n° 123, 
de 2006, näo sofrerá a retençäa tributária quanta aos impastos e contribuicöes abrangidos par aquele regime. 
No entanta, a pagamento ficará condicianado a apresentação de comprovaçäo, par rneia de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Cornplementar. 



   

PREFEITURA DE MILAQRES/CE 
SETOR DE uCirAçOEs 

PAG. 	73  

   

   

Gpsi 

9.9.1 - A Administraçäo terá o prazo de 10 (dez) dias Oteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogacao por igual periodo, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias üteis; 
9.11 - A Administraçao näo responderá por quaisquer compromissos assurnidos pela Contratada corn 
terceiros, ainda que vinculados a execuçäo do contrato, bern como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DECIMA - DAS 0BRIGAc6ES DA CONTRATADA  
10.1 - Responsabilizar-se pelos vIcios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn o Codigo de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
10.2 - Cornunicar a Contratante, no prazo rnáxirno de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, corn a devida comprovacao; 
10.3 - Atender as determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato Cu autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esciarecimento Cu informaçäo por eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir Cu substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os prod utos/mate riais nos quais se verificarem vIcios, defeitos Cu incorrecoes 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.5 - Responsabilizar-se pelos vIcios e danos decorrentes da execução do objeto, bern como por todo e 
qualquer dano causado a Administracão cu terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou 
o acompanhamento da execuçäo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizacäo do contrato, junto corn a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e a DIvida Ativa da Uniäo; 3) certidöes que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domiculio Cu sede da contratada; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçOes trabaihistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislaçäo especIfica, cuja inadimpléncia nào transfere a 
responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execucäo do objeto contratual; 
10.9 - Paralisar, por determinacäo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros; 
10.10 - Manter durante toda a vigencia do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçöes assumidas, todas 
as condiçoes exigidas para habilitacäo; 
10.11 - Cumprir, durante todo o perlodo de execucão do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa corn deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern como as reservas de 
cargos previstas na Iegislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, corn a indicaçao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo Unico, da 
Lei n° 14.133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.14 - Arcar corn o onus decorrente de eventual equlvoco no dirnensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatôrio para o atendimento do 
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objeto da contrataçäo, excelo quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021, 
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante; 
10.16 - Alocar os empregados necessários, corn habilitacão e conhecirnento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materials, equipamentos, ferramentas e utensIlios 
dernandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendacoes de boa técnica e a 
legislacäo de regOncia; 
10.17 - Orientar e treinar seus ernpregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para protecäo de dados pessoals a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
10.18 - Conduzir os trabaihos corn estrita observância as normas da legislaçao pertinente, cumprindo as 
determinaçOes dos Poderes PUblicos; 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovacão, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especiflcacoes do memorial descritivo cu instrumento congénere; 
10.20 - Não permitir a utilizaçäo de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os rnaiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacão do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.21 - Aceitar as condicoes de remuneraçäo/tarifa de arrecadacao definidas pela AMAEM, sendo vedada 
qualquer cobrança adicional ao usuário final. 
10.22 - Disponibilizar relatôrios gerenciais e arquivos de retomo diários, corn identificaçào individualizada por 
referéncia/côdigo do contribuinte, e repassar os valores arrecadados nos prazos e condiçoes definidos no 
Termo de Referenda, corn identificaçao detaihada dos créditos. 
10.23 - Prestar suporte e assisténcia técnica relacionados a execucão dos servicos, manter a infraestrutura, 
os sisternas e os recursos tecnolôgicos em condicoes adequadas de funcionamento e atualizados durante a 
vigOncia do contrato, sem onus adicional além da remuneracao estabelecida. 
10.24 - Observar a Lei Gera] de Protecäo de Dados (Lei no 13.709/2018), formalizando os instrumentos 
contratuais de operador/controlador e comunicando a Contratante, tempestivarnente, a ocorrência de 
incidentes de seguranca da informacao. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAcOEs E sANcOEs ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a). Der causa a inexecução parcial do contrato; 
b). Der causa a inexecuçäo parcial do contrato que cause grave dano a Administracão ou ao funcionamento 
dos serviços püblicos ou ao interesse coletivo; 
c). Der causa a inexecucao total do contrato; 
d). Ensejar o retardamento da execucäo ou da entrega do objeto da contratacào sem motivo justificado; 
e). Apresentar docurnentação falsa ou prestar declaracao falsa durante a execuçäo do contrato; 
f). Praticar ato fraudulento na execucâo do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h). Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçOes acima descritas as seguintes sançOes: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a irnposiçäo de penalidade rnais grave (art. 156, § 21, da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", 'c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçäo de penalidade rnais grave (art. 
156, § 41, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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11.2.3. Declaracão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas "e", 'T, "g" e "h' do subitem acima deste Contrato, bern como nas alIneas "b', "c' e "d", que justifiquem 
a imposicäo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021). 
11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória de 1% (urn por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
ateolimitede2o(vinte)dias; 
11 .2.4.2. 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adrninistraçäo a promover a extincäo do contrato por 
descumprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispöe o inciso I do art. 137 da Lei no. 
14.133, de 2021. 
11.2.4.3. Compensatária de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecucão total 
do objeto. 
11.3. A aplicacao das sançöes previstas neste Contrato não exclui, em hipOtese alguma, a obrigacão de 
reparacão integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 91, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sancOes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente corn a multa (art. 
156, § 71, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicacao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

teis, contado da data de sua intimaçao (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderé ser 
cobradajudicialmente (art. 156, § 81, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encarninharnento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativarnente no prazo maxima de 15 (quinze) dias üteis, a contar da data do recebimento da 
comunicacão enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure a contraditôrio e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se a procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimenta de licitar e contratar e de declaracao de 
inidoneidade para licitar au contratar. 
11.6. Na aplicaçäo das sancoes seräo considerados (art. 156, §11, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infraçäo cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantacao ou a aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçOes dos 
Orgaos de controle. 
11.7. Os atos previstos coma infracOes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurIdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada corn abuso do 
direito para facilitar, encobrir au dissimular a prática dos atos ilIcitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancoes aplicadas a pessoa juridica seräo 
estendidos aos seus adrninistradores e sócios corn poderes de administracão, a pessoa jurIdica sucessora ou 
a empresa do mesmo ramo corn relaçao de coligacao ou controle, de fato ou de direito, corn o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditôrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurIdica previa 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.9. 0 Contratante deverá, no prazo maxima 15 (quinze) dias üteis, contado da data de aplicaçao da sançäo, 
informar e manter atualizados as dados relativos as sançöes par ela aplicadas, para fins de publicidade no 
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Cadastro Nacional de Empresas lnidOneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituldos no ârnbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.10. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passIveis de reabilitacão na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para corn a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizaçães, não inscritos em dlvida ativa, poderào ser compensados, total ou parcialmente, corn os 
créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que 
o contratado possua corn o MunicIpio contratante, na forma da lnstruçao Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 
de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUcAO  
12.1 - Não haverã exigència de garantia contratual, por se tratar de prestacão de servico comum, não 
havendo risco ou complexidade que justifique a exigéncia de garantia. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA ExTINcA0 CONTRATUAL  
13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigacoes de arnbas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigacoes näo forern cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficará prorrogada ate a 
conclusäo do objeto, caso em que deveré a Administracäo providenciar a readequacao do cronograma fixado 
para o contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) Ficará ele constituldo em mora, sendo-Ihe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e 
b) Poderá a Adrninistracao optar pela extincão do contrato e, nesse caso, adotará as rnedidas admitidas em 
el para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituern motivos para extincao do contrato, a qual deverá ser forrnalmente motivada nos presentes 
autos, as situacoes previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados a contraditório e a ampla 
defesa, corn observância as previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS  
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicoes contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e dernais normas federals aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as disposicoes contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princIpios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAcOES CONTRATUAIS  
15.1 - Eventuais alteracOes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condicOes contratuals, Os acréscirnos ou supressOes 
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3 - As alteracoes contratuals deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAçAO 



16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçães Pblicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bern como no respectivo sItio oficial na Internet, 

em atencao a Lei n°. 12.527, de 2011. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO  
17.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer düvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Milagres/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litIgios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliacäo, conforme art. 92, §11, da Lei n° 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestação final, completa e exclusiva de acordo 
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presenca das testemunhas abaixo, para que surta seus 
jurIdicos e legais efeitos. 

Milagres/CE, 	  

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1 	 CPF 	  
2. 	 CPF 	  

- C- 	c, I 
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